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    PREFÁCIO




    No século XX, em paralelo ao reconhecimento dos direitos humanos, assistiu-se à valorização das crianças como pessoas vulneráveis e carentes de melhor atenção, em razão das necessidades que lhe são peculiares enquanto pessoas em especial condição de desenvolvimento.




    No Brasil, quase ao raiar do século XXI, introduziu-se a doutrina da proteção integral, e se fez que a Constituição Federal de 1988 afirmasse a prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente.




    Dentre os direitos fundamentais infanto-juvenis destaca-se o direito de convivência familiar. Isso implica, como regra, que toda criança deve conviver com os pais e desfrutar, na medida do possível, do influxo de ambos em seu processo de amadurecimento.




    Em um contexto adequado, em face da falência da união conjugal, cabe aos genitores garantir a convivência do filho de ambos com cada qual. Isso decorre da natureza e finalidade do poder familiar e vai, em geral, ao encontro do melhor interesse da criança, salvo contraprova. Nesse sentido desenvolveu-se no País a teoria e a prática da guarda compartilhada e a rejeição da alienação parental, punida severamente.




    Como corolário do direito dos filhos de conviver com seus pais e dos pais de terem próximos sua prole, enquanto menores de idade, também se desenvolveu no direito internacional um repertório de normas que inibem o afastamento unilateral e abusivo que um possa gerar ao outro, levando o filho comum para um Estado diverso, ao arrepio da lei e das autoridades judiciárias. A essa situação se convencionou denominar “sequestro internacional” de crianças.




    O drama dos filhos afastados de uma genitores por ato abusivo do outro, que migra de País com a prole comum, é o objeto de estudo de Sérgio Adriano Ribeiro Sobreira, que lida com casos assim em sua atuação profissional como advogado.




    Infelizmente, o sequestro ou retenção internacional de crianças é prática recorrente no Brasil e no mundo. De acordo com dados trazidos ao trabalho, em 2016 oficialmente se contatam, perante a Autoridade Central Administrativa Brasileira, cerca de 51 pedidos passivos (Brasil receptor da criança sequestrada) e 52 pedidos ativos (Brasil como país de residência da criança sequestrada). Em 2017, foram 46 pedidos passivos e 63 ativos. Em 2018, foram 46 pedidos passivos e 64 ativos. Muitos dos casos são relatados e os respectivos desfechos apresentados.




    Tal cenário traduz o fenômeno da globalização e intercâmbio internacional maior de pessoas, o que propiciou a composição de mais famílias com perfis plurinacionais, com genitores provenientes de nações e culturas diversas.




    A ruptura dessas unidades familiares muitas vezes provoca mudança geográfica de um dos pais. Nesse contexto, dão-se casos de sequestro ou retenção ilícita de criança por um deles, em país diverso da residência habitual do filho, sem autorização e anuência do outro genitor e à revelia do Poder Judiciário do País de origem.




    Para gerenciar situações como essas se celebrou a Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças (CSIC), em Haia, em outubro de 1980. O primeiro objetivo do tratado é promover a repatriação e reinserção da criança em seu meio original, restabelecendo-se o status quo ante.




    Todavia, exatamente em razão da ressalva do melhor interesse da criança é que deve haver exceções a tal regra, tema enfrentado com muita propriedade pelo autor.




    No terceiro capítulo da obra, Sérgio Adriano faz uma análise da CSIC, seu objeto, natureza jurídica e disposições, bem como avalia sua aplicação no Brasil. Usa como referência de análise a compatibilidade da Convenção com o melhor interesse da criança. Neste particular, indaga se ela se harmoniza a tal princípio, nos âmbitos administrativo e judicial, ao estabelecer a presumida urgência de restabelecimento imediato da criança ao Estado de residência anterior, o que pode se revelar, em alguns casos, como pior para ela. Assim, o autor harmoniza a disposição da Convenção sobre sequestro internacional com o princípio do melhor interesse, referendado na Convenção de Nova Iorque, de 1989, internalizado no Brasil. Nesse mesmo diapasão, pondera acerca do procedimento a ser adotado por autoridades administrativas e judiciais no Brasil, onde o melhor interesse é norma vigente. Com esse propósito o autor visita e analisa a jurisprudência nacional. Ele se dedica, ainda, a avaliar a aplicação e da CSIC no Brasil e sua compatibilidade com a Constituição de 1988.




    O trabalho meticuloso realizado pelo autor, mostra-se oportuno e se destaca ainda em meio à escassez de obras científicas dedicadas ao tema. Isso faz desse livro uma inestimável contribuição, em auxílio de quem o pesquisa ou se dedica a ele como operador jurídico. Destaca-se ainda pelo momento em que vem a lume, quando a Convenção Internacional sobre Sequestro de Criança completa 40 anos.




    Que o trabalho possa redundar em maior benefício prático de crianças que sofrem o sequestro e seja ocasião de aprimoramento da Convenção e de sua aplicação no Brasil.
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    INTRODUÇÃO




    A Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças (CSIC), concluída na cidade de Haia em 25 de outubro de 1980 (ONU, 1980), da qual há atualmente 76 (setenta e seis) países signatários, entrou em vigor no Brasil por meio do Decreto n.° 3.413, de 14 de abril de 2000 (BRASIL, 2000). Os objetivos deste tratado são assegurar o retorno imediato das crianças, consideradas assim as pessoas menores com até 16 (dezesseis) anos de idade, que tenham sido transferidas ou retidas em outro país de maneira ilícita ou indevida; e garantir o respeito aos direitos de guarda e de visita nos Estados signatários.




    Apesar de referir ao termo “sequestro internacional”, a CSIC trata somente de casos em que um dos pais retém o filho menor no exterior sem a autorização do outro. Em verdade, acredita-se que este termo foi traduzido equivocadamente e o mais adequado seria “remoção” ou “retirada” no lugar de “sequestro”. A convenção, portanto, não se aplica ao crime de sequestro, que é tratado pelo Código Penal ou por legislações equivalentes em outros países.




    No presente estudo, inicialmente examinaremos da doutrina da proteção integral e do princípio do melhor interesse da criança, o seu acolhimento no Brasil e o tratamento dispensado a eles pela jurisprudência brasileira.




    O Estado, como garantidor de direito fundamental e ao mesmo tempo limitador de sua livre disposição, penetra de forma profunda na relação privada da sociedade familiar e da autoridade parental. Tal penetração busca o equilíbrio entre os membros da família e, sobretudo, entre pais e filhos, atribuindo à comunidade familiar o dever constitucional de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a promoção de seus direitos fundamentais e, por conseguinte, a sua dignidade, em contraposição à família hierarquizada insculpida no Código Civil de 1916. Hodiernamente, o melhor interesse da criança deve ser considerado e respeitado no exercício do poder familiar, de acordo com as peculiaridades de cada criança e da família onde ela está inserida.




    Nesse contexto, verificaremos como o Estado brasileiro e a jurisprudência brasileira absorveram a doutrina da proteção integral e o princípio do melhor interesse da criança.




    Num segundo momento, será realizada uma abordagem sobre a posição do Estado brasileiro frente ao direito internacional, a relação entre este e o direito interno brasileiro, o processo de internalização das normas de direito internacional no Brasil e a abertura do Estado brasileiro para a proteção internacional dos direitos humanos, com vistas à incorporação da CSIC, como tratado internacional que tem por objeto direitos fundamentais da criança, além do princípio do melhor interesse da criança, ao ordenamento jurídico brasileiro.




    Por fim, será feita uma análise geral da CSIC, do seu objeto, natureza jurídica, e dos seus preceitos e institutos, como também da sua aplicação no Brasil, nos âmbitos administrativo e judicial, a fim de averiguar a sua (in)compatibilidade com o princípio do melhor interesse da criança.




    Serão avaliadas a urgência da prestação da tutela jurisdicional, quando invocada, e as exceções que eventualmente podem impedir o retorno da criança ao seu país de residência habitual, sempre sob o prisma do melhor interesse da criança.




    Nesse contexto, importa apurar o que efetivamente irá atender ao princípio do melhor interesse da criança: o seu retorno ao país de residência habitual ou a sua permanência no país receptor, mesmo porque a restituição da criança não medida a ser adotada de forma absoluta e automática, visto que comportar exceções.




    Oportuno sopesar, também, as medidas a serem adotadas no Brasil pelas autoridades administrativas e judiciais competentes para que o princípio do melhor interesse da criança seja efetivamente observado e efetivamente aplicado desde a instauração do processo até a decisão final.




    Ademais, será feita uma análise crítica da jurisprudência brasileira em torno da efetiva aplicação da CSIC e seus preceitos e sua relação com o princípio do melhor interesse da criança no Brasil.




    A matéria vem sendo pautada no seio jurídico de forma cada vez mais intensa no Brasil, tanto nas discussões nas cortes jurisdicionais, como na busca de complementação doutrinária acerca da aplicação da CSIC e será analisada tanto sob o prisma processual como sob o norte do direito material.




    Surgem, assim, as dúvidas: qual é objeto precípuo da CSIC? A CSIC pode ser aplicada plenamente no Brasil, sem nenhuma limitação ou restrição? As normas materiais e processuais contidas na CSIC são compatíveis com o princípio do melhor interesse da criança incorporado ao direito pátrio pela adesão do Brasil à Convenção Internacional dos Direitos da Criança, de 1989? E, em caso afirmativo, como aplicar a CISC no Brasil?




    O sequestro internacional de crianças é prática recorrente no Brasil e no mundo, sobretudo em decorrência do crescente movimento de integração global, em que a migração de pessoas ganha volume e flexibilidade, formando maior quantidade de famílias binacionais ou até multinacionais1.




    No Brasil, a Autoridade Central Administrativa Federal recebeu, no ano de 2016, 51 pedidos passivos (em que o Brasil é o país receptor da criança sequestrada) e realizou 52 pedidos ativos (em que o Brasil é o país de residência habitual da criança sequestrada) envolvendo sequestro internacional de crianças. No ano seguinte, 2017, há uma queda no número de pedidos passivos, que passaram a somar 46, mas, em contrapartida, os ativos alcançaram a quantidade de 63. Em 2018, o número de pedidos passivos foi o mesmo do ano de 2017, ou seja, 46, enquanto os pedidos ativos totalizam 64 (DE SOUZA, 2019, p. 56).




    A Autoridade Central Administrativa Federal Brasileira também possui dados sobre os países que apresentam o maior de número de pedidos ativos no mesmo período. Os Estados Unidos da América ocupam o primeiro lugar, com 43 pedidos, seguidos de Portugal, Itália, Espanha e Peru que possuem, respectivamente, 26, 12, 11 e 10 pedidos. Com relação aos pedidos passivos, Portugal recebeu 23, os Estados Unidos da América 18, Espanha 17 e Itália 10. A Argentina aparece na quinta colocação com 10 pedidos passivos (DE SOUZA, 2019, p. 56).




    As estatísticas também revelam informações a respeito do encerramento de casos, tanto de cooperação ativa quanto passiva nos anos de 2016, 2017 e 2018. Os casos foram encerrados por diversas razões, que foram analisadas individualmente.




    Nos casos de cooperação passiva, o retorno voluntário é o maior motivo de encerramento, somando 47 casos, ao passo que o retorno judicial se deu 21 dos processos. Foi realizado acordo apenas em 11 situações. A desistência do pedido foi causa do encerramento em 40 casos e o indeferimento do pedido em 45. Por fim, 28 casos foram encerrados por outros motivos (DE SOUZA, 2019, p. 57).




    Com relação a cooperação ativa, o número de acordos celebrados é similar ao da passiva, encerrando 10 processos, assim como o de retorno judicial, que se deu em 22 deles. Há uma diferença considerável na quantidade de retorno voluntário que, aqui, totaliza apenas 19. O encerramento por desistência e indeferimento do pedido se dão em, respectivamente, 53 e 18 casos. Por fim, 32 pedidos foram encerrados por outros motivos (DE SOUZA, 2019, p. 57).




    Vê-se, portanto, que a incidência do sequestro internacional de crianças, de um modo geral, vem aumentando no Brasil e a cooperação internacional, fundada na CSIC, envolve países de vários continentes.




    Mas será que, no Brasil, a aplicação da CSIC em todos esses casos têm guardado efetiva observância com o princípio do melhor interesse da criança?




    O presente estudo tem, assim, por principal objetivo analisar a aplicação da CSIC no Brasil, a sua constitucionalidade, mesmo porque foi elaborada antes da CF/88, a sua inserção no ordenamento jurídico brasileiro, a competência administrativa e judicial para processar e julgar as demandas promovidas com base nas suas normas, os procedimentos e as medidas a serem adotadas com vistas, sobretudo, ao princípio constitucional do melhor interesse da criança.




    Para tanto, ante a escassez doutrinária em torno do assunto no Brasil, a análise acurada da jurisprudência brasileira, notadamente aquela advinda dos tribunais superiores, torna-se imprescindível para avaliar as variações da aplicação da doutrina da proteção integral e da própria CSIC no Brasil, como também a sua relação com o princípio do melhor interesse da criança nas particularidades de cada caso concreto.




    




    

      

        1 Famílias binacionais são aquelas em que os membros possuem 02 (duas) nacionalidades e famílias multinacionais são aquelas em que os membros possuem mais de 02 (duas) nacionalidade


      


    


  




  

    I A DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL E O PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA




    Nesse primeiro capítulo, far-se-á, inicialmente, um breve histórico da origem da Doutrina da Proteção Integral e do contexto jurídico e social do seu surgimento no âmbito internacional, como também se analisará a sua definição e os princípios que a compõem, com ênfase no princípio do melhor interesse da criança.




    Depois disso, discorrer-se-á sobre a internalização da Doutrina da Proteção Integral no ordenamento jurídico brasileiro, sua presença na Constituição Federal de 1988 e a sua regulamentação pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, com as inovações por ele trazidas e implementadas.




    Por fim, examinar-se-á, criticamente, a interpretação e a aplicação da Doutrina da Proteção Integral e do princípio do melhor interesse da criança pelo Superior Tribunal de Justiça, responsável pela unificação da jurisprudência brasileira acerca do tema, em diversas áreas do direito, como também em variadas situações concretas.




    1.1. A DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL: O MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA




    Até o século XX as crianças não tinham tutela jurídica específica e a elas era dispensado o mesmo tratamento dos adultos de forma indistinta, ou seja, à criança eram imputadas as mesmas responsabilidades e obrigações impostas aos adultos, sem considerá-las como pessoas em desenvolvimento, merecedoras de proteção particular por parte do Estado, da família e da sociedade. Foi a fase da tutela indiferenciada (BARBOSA, 2020; PEREIRA JÚNIOR, RODRIGUES, 2018b).




    No século XX, emergiu a doutrina da situação irregular, por meio da qual a criança passou a ser tratada como objeto de proteção específica, com foco nas crianças em situação irregular, assim consideradas aquelas que, de alguma forma, eram abandonadas ou negligenciadas pelos familiares, responsáveis e/ou curadores/tutores e encontravam-se em situação de risco (BARBOSA, 2020).




    Foi um período em que as crianças consideradas em situação irregular eram vistas pela sociedade e pelas instituições como um problema a ser solucionado, sobretudo, por meio do confinamento e do isolamento social, com base numa concepção punitivo-repressiva, de cunho assistencial (SMANIO, BERTOLINI, 2020).




    A criança limitava-se a ser objeto de medidas judiciais que tinham por escopo estimular, proteger e perpetuar as instituições de confinamento social, como estruturas correcionais e marginalizantes, em detrimento do bem-estar da criança e da sua reabilitação e efetiva inclusão social.




    Atualmente, a Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças de 1980 (ONU, 1980), ainda traz em seu bojo resquícios da doutrina da situação irregular, ao considerar que a criança sequestrada estaria em situação irregular e medida a ser aplicada é o retorno imediato ao seu país de residência habitual, ao mesmo tempo em que, todavia, admite exceções à regra e permite que a criança sequestrada permaneça excepcionalmente no país de refúgio.




    No século XX, sucederam-se declarações e convenções advindas de diversos órgãos internacionais e regionais. Esses instrumentos passaram a tratar especificamente dos direitos da criança e da sua proteção, como sujeito carecedor de atenção e cuidados especiais, dada a sua inquestionável hipossuficiência física, intelectual, psicológica e emocional. A criança passou, assim, a ser sujeito de direitos no âmbito internacional e surgia a Doutrina da Proteção Integral, vigente, atualmente, como bem traduz KOZEN:




    No lugar da tutela da pessoa do menor de idade, em razão da sua incapacidade ou em decorrência da sua desvalia social e familiar, a proteção dos seus interesses ou necessidades, por respeito à condição humana de toda criança e adolescente como pessoa em desenvolvimento. Ou, em outras palavras, no lugar da proteção da pessoa desvalida e desamparada com a justificativa de prevenir a criminalidade, a proteção de interesses ou necessidades essenciais ao desenvolvimento por uma questão de respeito à dignidade da criança e do adolescente com pessoa humana. (KONZEN, 2012, p. 85)




    Antes de serem tuteladas, as crianças eram consideradas propriedade de seus pais, que podiam castigá-las como prática de “ato de correção”, sem qualquer interferência do Estado (PEREIRA, 2020).




    A relação entre pais e filhos era estática e unilateral. Os pais davam as ordens e os filhos, sem questionar, as obedeciam, sob pena de serem castigados. O filho era o sujeito passivo da autoridade paterna num simples mecanismo de transmissão de informações e de subordinação rígida (PEREIRA, 2020).




    Aos poucos, essa relação tornou-se mais dinâmica e os filhos passaram a ter uma participação mais ativa com a ajuda de uma legislação mais protecionista-assistencialista. A convenção aprovada pela Conferência Internacional do Trabalho, de 1919, foi a primeira iniciativa legislativa em prol da criança no plano internacional e estabeleceu a sua idade mínima para o trabalho.




    Já a Declaração de Genebra, de 1924, denominada “Direitos da Criança” (Liga das Nações, 1924), aprovada pela Liga das Nações e proclamada como a “Carta da Liga sobre a Criança”, foi o primeiro documento de caráter amplo e genérico relativo à criança, e assim dispôs:




    Pela presente Declaração dos Direitos da Criança, comumente conhecida como a Declaração de Genebra, homens e mulheres de todas as nações, reconhecendo que a Humanidade deve à criança o melhor que tem a dar, declara e aceita como sua obrigação que, acima e além de quaisquer considerações de raça, nacionalidade ou crença:




    I. A criança deve receber os meios necessários para o seu desenvolvimento normal, tanto material como espiritual;




    II. A criança que estiver com fome deve ser alimentada; a criança que estiver doente precisa ser ajudada; a criança atrasada precisa ser ajudada; a criança delinquente precisa ser recuperada; o órfão e o abandonado precisam ser protegidos e socorridos;




    III. A criança deverá ser a primeira a receber socorro em tempos de dificuldades;




    IV. A criança precisa ter possibilidade de ganhar seu sustento e deve ser protegida de toda forma de exploração;




    V. A criança deverá ser educada com a consciência de que seus talentos devem ser dedicados ao serviço de seus semelhantes.




    Em 1959, a Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou a Declaração dos Direitos da Criança (Resolução n.º 1386) (ONU, 1959), que preconiza o reconhecimento dos direitos da criança na legislação e em outros meios e, segundo Dolinger (2003, p. 83), estabeleceu os 10 (dez) princípios:




    - os direitos estabelecidos na Declaração visam todas as crianças, sem qualquer discriminação;




    - a criança gozará de proteção especial para desenvolver-se física, mental, moral, espiritual e socialmente, de forma saudável e normal, em condições de liberdade e dignidade;




    - toda criança terá direito a um nome e a uma nacionalidade, à seguridade social, à nutrição adequada, habitação, recreação e serviços médicos, a ser educada em ambiente de amor e compreensão, a não ficar separada de sua mãe durante a idade terna, a não ser em casos excepcionais, direito à educação, que deverá ser gratuita e compulsória, direito à recreação e a receber proteção e socorro;




    - a criança deverá ser protegida contra qualquer forma de negligência, crueldade e exploração, não sendo sujeita a qualquer tipo de tráfico, e não será admitida a trabalhar antes de uma idade mínima apropriada, ficando, ainda, protegida de práticas que possam induzir qualquer espécie de discriminação, sendo educada com a consciência de que sua energia e talentos devem ser dedicados ao serviço de seus semelhantes.




    Ressalte-se, no entanto, que a Declaração de 1959, a exemplo das outras emanadas da ONU, não tem força legal e representa uma recomendação aos pais e aos governos, com valor moral, histórico e filosófico, sem maiores consequências jurídicas.




    Vários outros instrumentos se referiam a alguns direitos das crianças, como a Declaração Universal de Direitos do Homem, de 1948 (artigos 25 e 26) (ONU, 1948), o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966 (artigos 10(3), 12(2)(a) e 13(1) (ONU, 1966a), o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, de 1966 (artigos 23 e 24) (ONU, 1996b), como também alguns diplomas regionais, como as Convenções Europeia (artigo 5.º, 1, “d”) (Conselho da Europa, 1950), Americana (artigos 5, alínea 5, e 19) (OEA, 1969) e Africana de Direitos Humanos (artigo 18, alínea 3) (OUA, 1981). Além disso, as Regras de Beijing sobre Justiça Penal para Jovens, aprovada pela ONU em 1985 (ONU, 1985), também tratam de direitos da criança.




    Contudo, é a Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada por consenso em 20 de novembro de 1989 pela ONU (ONU, 1989), após 10 (dez) anos de trabalho, que é considerada o documento internacional de proteção dos direitos da criança mais importante, especialmente pelo seu caráter vinculante. A Convenção disciplina o tratamento a ser dado para as crianças de até 18 (dezoito) anos de idade, e deve ser interpretada e aplicada em sintonia com todos os outros documentos sobre os direitos humanos, de modo que os princípios e as regras contidos nestes últimos deverão subsidiar a interpretação e a aplicação da primeira, quando for cabível.




    Note-se, também, que a Convenção sobre os Direitos das Crianças impõe obrigações positivas e negativas aos Estados signatários, por meio de normas cogentes e autoexecutáveis, ao passo que traz, igualmente, normas que, para a sua aplicação, exigem a regulamentação com base em legislação interna de cada país.




    Foi durante a elaboração dessa Convenção que se construiu a Doutrina da Proteção Integral da criança, muito bem capitulada no artigo 2.2 (ONU, 1989):




    Artigo 2




    [...]




    2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a proteção da criança contra toda forma de discriminação ou castigo por causa da condição, das atividades, das opiniões manifestadas ou das crenças de seus pais, representantes legais ou familiares.




    Vê-se, portanto, que, a partir dessa Convenção, os Estados signatários passaram a ter a obrigação de assegurar a proteção integral para as crianças, inclusive em face das opiniões e das crenças dos pais.




    Ressalte-se, neste tocante, a importância da proteção específica às opiniões e às crenças dos menores, uma vez que foram histórica e sociologicamente obrigados a seguir as opiniões e as crenças impostas pelos seus pais, representantes legais e familiares, com a anuência do Estado e da sociedade. Aliás, é igualmente importante a proteção contra os castigos, que, ao longo da história, foram livremente aplicados às crianças pelos seus pais e familiares, sobretudo quando manifestavam opiniões e crenças divergentes.




    Em verdade, as crianças viviam sob forte repressão deflagrada não apenas pelos seus pais e familiares, como também pela escola, pelas instituições, pelo Estado e pela sociedade em geral. Nesse contexto, o arcabouço legislativo internacional, que culminou na Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989, subsidiada pelas convenções sobre direitos humanos, representou uma verdadeira libertação das crianças dos estigmas e das normas e dogmas opressores impostos pela família, pela sociedade e pelo Estado.




    A relação entre pais e filhos ganhou dinamismo, de forma a abrir espaço para o diálogo e a criança passou a ter uma participação mais ativa na tomada das decisões da sua própria vida, ao libertar-se paulatinamente da sua vulnerabilidade, proveniente da imaturidade que lhe é inerente e, de outro lado, por consequência, ao reduzir o nível de intervenção dos pais na gestão da sua vontade e dos seus atos.




    Com isso, não basta interpretar e aplicar as leis com vistas apenas aos direitos das crianças e a obrigação da família, da sociedade e do Estado de protegê-las integralmente. Deve-se olhar para as crianças como seres humanos detentores de sentimentos, emoções, opiniões, crenças e autonomia próprios, que devem ser igualmente respeitados.




    Ademais, a proteção das crianças não se esgota no controle da violação dos seus direitos, mas compreende também a efetivação destes mesmos direitos por meio da educação e da instrução das famílias, da sociedade e dos entes estatais, que devem compreendê-los para poderem bem respeitá-los e aplicá-los.




    Da mesma forma, impende considerar as limitações físicas, cognitivas e emocionais das crianças, como seres humanos em desenvolvimento, de sorte que se deve manter as diferenças entre crianças, adolescentes e adultos.




    Assim, a doutrina da proteção integral não pode conferir à criança uma autonomia absoluta, haja vista a evidente ausência de maturidade física, psíquica e emocional para tomar certas decisões na condução dos vários aspectos da sua vida, ainda em estágio inicial.




    Em outras palavras, deve-se avaliar até que ponto a proteção integral das crianças pode interferir na sua autonomia, sobretudo no que se refere às suas opiniões, a suas crenças e até mesmo a sua sexualidade.




    Verifica-se, assim, um embate entre a proteção integral e a autonomia da criança trazidas em igual medida pela Convenção sobre os Direitos da Criança, que, por um lado, imprime aos Estados signatários a obrigação da proteção, ao mesmo tempo em que, por outro lado, confere às crianças inédita autonomia, conforme se depreende dos seus art. 12 e 14, que assim dispõem:




    Artigo 12




    1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, lavando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.




    2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em conformidade com as regras processuais da legislação nacional.




    Artigo 14




    1. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança à liberdade de pensamento, de consciência e de crença.




    2. Os Estados Partes respeitarão os direitos e deveres dos pais e, se for o caso, dos representantes legais, de orientar a criança com relação ao exercício de seus direitos de maneira acorde com a evolução de sua capacidade.




    3. A liberdade de professar a própria religião ou as próprias crenças estará sujeita, unicamente, às limitações prescritas pela lei e necessárias para proteger a segurança, a ordem, a moral, a saúde pública ou os direitos e liberdades fundamentais dos demais.




    Desses dispositivos convencionais, verifica-se a existência do embate entre a proteção e a autonomia conferidas à criança, já que, de um lado, estabelece o direito de formular o próprio juízo (art. 12), ao passo que, de outro lado, impõe respeito aos direitos e deveres dos pais de orientar a criança com relação ao exercício de seus direitos (art. 14).




    Acerca dessa dicotomia, Esther Maria de Magalhães Arantes se manifesta da seguinte forma:




    Resguardadas as diferenças entre Brasil e França, este não é o nosso entendimento, uma vez que a Proteção Integral afirmada no Estatuto da Criança e do Adolescente é diferente da proteção assistencialista-correcional presentes nos Códigos de Menores de 1927 e 1979. Nesse sentido, consideramos que a Proteção Integral pressupõe uma tensão, e não uma contradição, entre proteção e autonomia, entre sujeito de direitos e pessoa em desenvolvimento, entre prioridade absoluta e os demais interesses existentes na sociedade – reconhecendo, no entanto, a urgente necessidade de aprofundarmos este debate, e, virtude das consequências para a formulação e execução das políticas públicas, que advêm das normativas nacional e internacional. (ARANTES, 2009)




    Portanto, para remediar essa tensão entre proteção e autonomia, emerge o princípio do maior interesse da criança, instituído pela própria Convenção em seu artigo 3.1, que assim prescreve:




    Artigo 3




    1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou privadas de bem estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem considerar, primordialmente, o interesse maior da criança.




    Com base nesse princípio, pode-se ponderar, de acordo com as características e as condições específicas da criança, entre a medida de proteção ou de autonomia a ser adotada no caso concreto, sempre com vistas ao seu maior ou ao seu melhor interesse.




    Com efeito, o princípio do melhor interesse da criança, juntamente com os princípios da prioridade absoluta e da proteção integral da criança, como pessoa em desenvolvimento, e da admissão da criança como sujeito de direito, fundamentam a Doutrina da Proteção Integral.
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